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            Homenagem aos 
Agentes Comunitários, 
 
         Vídeos sobre o 
Programa e muito mais ...  
 

   Confira as notícias 
sobre nossa comemoração  
e saiba quem são nossos 
agentes !               
 

       

E MAIS 

EDIÇÃO ESPECIAL 
COMEMORAÇÃO DOS 10 ANOS 
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EDITORIAL 

 
 

JUSTIÇA COMUNITÁRIA: UMA 
EXPERIÊNCIA DE DEZ ANOS 

 
 Há uma década atrás falar em 
promoção da justiça sem a realização 
de um julgamento imparcial e neutro 
significava sugerir um projeto 
inicialmente incompreensível e, a 
seguir, insustentável. Era, no 
mínimo, inusitado e uma ousadia 
sem precedentes, o que nem de longe 
poderia se erguer como obstáculo ou 
empecilho para que se lançasse a 
ideia. 
 
 E não foi. Um grupo de pessoas 
corajosas e visionárias abraçou o 
projeto que nascia da constatação de 
uma brava juíza em torno da 
dificuldade de acesso à justiça e, 
portanto, ao ideal democrático, em 
razão do desconhecimento acerca dos 
direitos e dos mecanismos de 
exercício da cidadania. No mais, a 
descrença das pessoas no seu próprio 
poder de decisão e das comunidades 
na força de sua capacidade de se 
mobilizar era uma realidade a ser 
enfrentada. 
 
 Daí nasceu o projeto que logo 
se transformaria em programa 
Justiça Comunitária, voltado ao 

fomento de uma justiça 
emancipatória, forjada na 
comunidade e voltada para os seus 
próprios membros; o mais 
importante, porém, apresentava-se 
como o maior e mais belo desafio: a 
justiça realizada pela comunidade a 
que se destinava. Para tanto, era 
preciso buscar outro grupo de 
corajosos e visionários. 
 
 Vieram então os primeiros 
Agentes Comunitários, oriundos e 
sediados na Ceilândia, dispostos a 
animar redes sociais ali 
potencialmente existentes; educar 
seus pares para os direitos que lhes 
são próprios; mediar conflitos que já 
não mais pareciam fontes 
inesgotáveis de sofrimento, mas 
matéria prima de profundo 
aprendizado. Em seguida e na mesma 
trilha, chegaram os Agentes de 
Taguatinga e, tempos depois, os de 
Samambaia.  
 
 Em parceria, o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal 
disponibilizava Servidores 
especializados para exercerem a 
permanente capacitação e supervisão 
dos Agentes, sempre com o ideário de 
que estes são e devem ser os 
protagonistas da história e do destino 
de suas comunidades, valendo-se, 
para tanto, de seu saber inesgotável e 
de sua experiência única em prol da 
coesão social. 
 
 Com o tempo, o reconhecimento 
foi inevitável, e veio o prêmio Innovare 
em 2005, mostrando-se para o Brasil 
e para o mundo que é possível fazer 
justiça sem julgamento. A 
compreensão se sedimentou, e o que 
antes era projeto, com um colorido 
quase ingênuo dos sonhos, acabou 
por transformar-se em política 
pública que se amplia pelo país afora, 
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hoje com requintes de oficialidade. 
Mas o melhor de tudo é que a Justiça 
Comunitária jamais deixará de ser 
um objetivo inusitado e uma teimosia 
ousada. Estamos aqui para garantir 
que assim seja. Essa a nossa missão 
e nossa esperança. Ao menos pelos 
próximos dez anos.   
 
(Carla Patrícia Frade Nogueira Lopes 
– Juíza Coordenadora do Programa 
Justiça Comunitária) 
 
 

 
 

TJDFT comemora os dez anos de 
sucesso do Programa Justiça 

Comunitária1 

O salão de eventos do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios lotou nesta sexta-feira, 15 
de outubro, na solenidade de 
comemoração dos 10 anos do Programa 
Justiça Comunitária. Durante a 
cerimônia, a juíza Gláucia Falsarella 
Foley, uma das coordenadoras do 
Programa, lançou o livro "Justiça 
Comunitária - Por uma Justiça da 
emancipação" e homenageou toda a 
equipe que ajudou nesta última década 
a transformar a Justiça Comunitária 
em referência para o Brasil.  
 

No espaço reservado para a grande 
festa, os convidados tiveram a 
oportunidade de assistir à palestra 
"Redes Sociais e Justiça" com a 
professora Doutora Ilse Secherer, da 
Universidade de Santa Catarina. A 
diversão ficou por conta de 
apresentações artísticas, exposições de 
fotografias, xilografia, cordéis. Depois 
da solenidade oficial de abertura das 

                                                
1 As noticias da pág. 2 e 3 foram veiculadas pela 
ACS/TJDFT e podem ser consultadas  no link 
http://www.tjdft.jus.br/trib/imp/imp_cons.asp. 

comemorações, agentes comunitários, 
coordenadores e colaboradores foram 
homenageados.  
        O evento contou com a 
participação de autoridades de todas as 
esferas do judiciário, representantes de 
organismos internacionais e do 
executivo, servidores do Tribunal e os 
principais homenageados, os Agentes 
Comunitários. Os componentes da 
mesa de honra demonstraram apoio e 
incentivo à prática de políticas públicas 
relacionadas ao Programa Justiça 
Comunitária.  

 
         Prestigiaram o evento: o 
Presidente do TJDFT, desembargador 
Otávio Augusto Barbosa; o Corregedor, 
desembargador Sergio Bittencourt; o 
Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, desembargador João de Assis 
Mariosi; o Ministro do STF, Dias Toffoli; 
a Coordenadora do Programa Justiça 
Comunitária, juíza Carla Patrícia 
Frade; o Coordenador do Sistema de 
Múltiplas Portas do TJDFT, 
desembargador Roberval Casemiro 
Bellinati; o Secretário da Reforma do 
Judiciário, Marivaldo de Castro Pereira; 
a representante do Conselho Nacional 
de Justiça, juíza Agamenilde Dias; a 
representante do Ministério Público do 
DF, Marilda dos Reis Fontinele; o 
representante do PNUD no Brasil, 
Arnol Peral e o representante do 
Instituto Innovare, Pedro Freitas.  
 

O desembargador Otávio Augusto 
Barbosa, Presidente da Casa, 
demonstrou em seu discurso o 
interesse em ampliar ainda mais essa 
iniciativa de resolução de conflitos 
entre os moradores da comunidade, 
"Hoje temos 60 agentes comunitários, 
amanhã poderemos duplicar, 
multiplicar, o Tribunal de Justiça 
poderá ter milhares deles" incentivou o 
desembargador.  
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Lançamento de livro na comemoração 
dos dez anos do Programa Justiça 

Comunitária2 
A Juíza do TJDFT Gláucia Falsarella 
Foley lança o livro Justiça Comunitária - 
Por uma justiça da emancipação no 
evento de comemoração dos dez anos do 
Programa Justiça Comunitária do 
TJDFT. 
 
Segundo a juíza, a obra pretende delinear 
os traços de uma justiça comunitária 
apta a integrar um projeto emancipatório 
que redimensione o direito, articulando-o 
sob uma nova relação entre ética, 
democracia e justiça.  
 
A Juíza Gláucia Falsarella Foley é titular 
do Juizado Especial Criminal de 
Taguatinga e Coordenadora do Programa 
Justiça Comunitária do TJDFT. 
Graduada em Direito pela PUC-SP e 
Mestre em Direito pela Universidade de 
Brasília - UnB. Realizou pesquisas na 
qualidade de Visiting Scholar junto a 
Universidade de Wisconsin-Madison - 
EUA e a Universidade de Essex - UK.  
 
Fique atento: alguns exemplares desta 
obra estarão disponíveis para 
empréstimo na Biblioteca do Centro de 
Formação e em cada um dos Núcleos do 
PJC.  

 
 

                                                
2 Notícia veiculada no informativo online da 
ACS/TJDFT -14/10/2010. 

DESTAQUE EM MÍDIA LOCAL 
   Durante todo o mês de outubro o PJC 
ficou em destaque na página 
institucional do TJDFT. Foram 
veiculadas 08 matérias sobre o Programa 
divulgando sua história e atividades.  
Na segunda-feira, 11/10, os dez anos do 
Programa Justiça Comunitária (PJC) do 
TJDFT foi o destaque na capa do caderno 
Direito e Justiça, do jornal Correio 
Braziliense, com o título "Justiça 
Comunitária: 10 anos de uma 
experiência positiva". Na notícia, o 
Presidente do TJDFT, Desembargador 
Otávio Augusto Barbosa, fala sobre a 
importância do projeto criado pelo 
Tribunal e transformado em política 
pública para todo o país. 
  
O Programa Justiça Comunitária foi 
indicado pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) como uma das boas 
práticas do Judiciário. Segundo o 
Presidente do TJDFT, "temos consciência 
da responsabilidade que atraímos e 
esperamos poder compartilhar com os 
operadores do direito e com os 
destinatários de nossos serviços a honra 
e o privilégio de participarem dessa ideia 
que se mantém em permanente 
construção".  
 
Na sexta-feira, 15/10, data da festa dos 
10 anos do PJC, o evento foi noticia nas 
publicações: Consultor Jurídico; 
Associação dos Magistrados Brasileiros; 
Tribuna do Brasil e Correio Brasiliense.  

 
Até o final de 2010, a TV NBR irá veicular 
o VT institucional sobre os 10 anos do 
Programa Justiça Comunitária, 
diariamente, no intervalo do jornal NBR 
Notícias – 2ª edição, às 19h:30, e durante 
sua reapresentação, às 21h30, e também 
durante a série Doc TV América Latina, 
às 23h. O Programa é uma iniciativa 
pioneira do TJDFT, criado no ano de 
2000. 

 
 CONHEÇA MAIS SOBRE O NOSSO TRABALHO:  
http://www.tjdft.jus.br/trib/prog/just/prog_jcomun.asp 
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RETRATE A REALIDADE  
Exposição e Concurso de fotos  

  
Uma das atrações da 
festa de 
comemoração dos 10 
anos do Programa 
Justiça Comunitária 
foi o “Projeto Retrate 

a Realidade”, uma exposição de 
fotografia produzida pelos agentes 
comunitários. A convite dos 
coordenadores do Programa, os 
agentes retrataram a região onde 
moram com a finalidade de construir 
um acervo fotográfico.  
As fotos apresentadas na exposição 
serão utilizadas na elaboração de um 
mapeamento social e como material 
didático. Outro objetivo do acervo é 
levar à reflexão sobre os meios de 
articulação de uma rede de cidadania 
capaz de construir uma comunidade 
mais coesa, justa e solidária. 
Dezenove agentes se engajaram no 
“Projeto Retrate a Realidade”. Para a 
exposição foram selecionadas 89 fotos 
e 54 delas para o catálogo impresso.  
Cada agente participante indicou três 
fotos para concorrer às três primeiras 
colocações. Para eleger as fotos 
vencedoras foi formada uma comissão 
julgadora composta pelo Chefe de 
Gabinete da Presidência, Michel Kury, 
pela Assessora de Comunicação do 
TJDFT, Adriana Jobim, e pela 
fotógrafa do Correio Braziliense, 
Zuleika de Souza, 22 anos de 
profissão e colaboradora dos 
principais jornais e revistas do país. 
O julgamento foi acompanhado por 
um representante da ACS e outro da 
Justiça Comunitária. 
 
 
 
 
 
 

AS FOTOS VENCEDORAS: 
 

 
Cidade suja, animais famintos (1º Lugar) 

Maria Suely 
 

 
Nascente poluída no Parque Três Meninas  

 (2º lugar) - Francisca Teles 
 
 

 
Solidariedade  

Adélia (3° Lugar) 
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PRIMEIRO ANO DO NÚCLEO DE 

SAMAMBAIA 
 

  
      Samambaia também está de 
aniversário. O Núcleo foi implantado em 
19 de Outubro de 2009 e, juntamente 
com os 10 anos do Programa, completou 
seu primeiro ano de vida.  
 

Um ano de muita dedicação dos 
seus pioneiros - servidores do TJDFT 
e voluntários. Essa equipe tem marcado 
presença: o Núcleo já é conhecido por 
alguns segmentos sociais, tais como, 
CRAS, Conselhos Tutelares, escolas, 
centros de saúde, e tem participado de 
várias atividades na comunidade. 
      

Com o espírito de celebração, a 
agente Eli (Maria Eliete) abriu sua casa 
para receber outros agentes e pessoas de 
sua comunidade para juntos se 
prepararem para a festa do Programa.  
 

Parabenizamos a iniciativa da Eli e 
também todos os agentes de Samambaia 
por este primeiro ano de dedicação e 
conquistas.  
 
 
  

Equipe do Programa Justiça 
Comunitária. 

 
 
 
 
 
 

A GENTE SE VÊ 
 

Uma das 
colunas mais 
queridas de 
nosso jornal 
abre hoje o seu 
espaço para 
que a 
idealizadora do 
PJC, Gláucia 
Falsarella  

Foley, 
responda as 

perguntas 
feitas pelos agentes comunitários dos 
três Núcleos.  

 
 

1. O que levou você a ter a idéia de 
criar o Programa?  
 
A experiência junto ao Juizado Especial 
Itinerante me colocou em contato com 
uma realidade que ostentava algumas 
carências: a de informação sobre os 
direitos; a de espaços para a construção 
do diálogo e do consenso; e a de 
mobilização popular em torno de 
problemas sociais. A constatação de que 
essas dificuldades são enormes 
obstáculos para o acesso à justiça e, em 
última instância, para o exercício da 
democracia, ensejou a criação de um 
projeto que desenvolvesse mecanismos 
mais democráticos para a promoção de 
uma justiça social, popular e solidária.  
 
2. Como foi para conseguir parceiros 
para o PJC? 
 
Como se tratava de um projeto que 
desafiava os padrões da realização da 
justiça por meio da prestação 
jurisdicional, reunimos parceiros abertos 
a essa proposta inovadora: o Ministério 
Público, a Defensoria Pública, a 
Faculdade de Direito da UnB, e a 
comissão de Direitos Humanos da OAB. 
Ao longo de aproximadamente 10 meses, 
traçamos, a múltiplas mãos, as primeiras 
linhas do então Projeto Justiça 
Comunitária.  
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3. Qual a maior oposição que você 
encontrou a respeito do trabalho do 
PJC? 
 
A nossa maior oposição é de natureza 
cultural. Não é tarefa fácil afirmar que 
justiça também pode ser feita pela 
comunidade, sobretudo diante da crença 
de que o Sistema Judiciário deve deter o 
monopólio da realização da justiça. Além 
disso, a própria comunidade nem sempre 
acredita que possui os recursos 
necessários para realizar uma justiça 
sem julgamento. Trata-se de uma ideia 
que quebra um paradigma muito 
enraizado em nossa cultura: a de que 
uma ação só tem valor se tiver o papel 
timbrado, o carimbo; se for alguém a 
serviço do Fórum; se um doutor analisar 
e julgar, etc.  
 
4. Quais foram as dificuldades desde a 
criação do Programa até hoje, quando 
completa 10 anos? Como você 
conseguiu passar pelos altos e baixos 
do Programa?  
 
As dificuldades são as naturais de um 
programa inovador: da falta de recursos 
à resistência cultural. Muitos pensam, 
por exemplo, que o que fazemos é 
importante, mas não identificam em 
nossas ações um papel inerente ao Poder 
Judiciário... É interessante observar, 
porém, que a proposta do Justiça 
Comunitária tem uma força que, por 
vezes, parece ter vontade própria. Não 
foram poucas as ocasiões que achávamos 
que não conseguiríamos dar 
continuidade ao nosso projeto, até que, 
na última hora, algo positivo acontecia e 
nos colocava de volta, com todo o 
entusiasmo, nessa jornada.  
 
5. Conte-nos uma experiência que foi 
marcante para você nestes dez anos. 
 
O prêmio Innovare que nos foi conferido 
em 2005 foi uma experiência marcante 
porque selou o reconhecimento do 
Sistema Judiciário a uma prática que 
nem sempre é bem compreendida por 

seus membros. Há, ainda, vários casos 
que nos emocionaram como o da vaca, o 
das mães de Águas Lindas e tantos 
outros. São conflitos que, tivessem sido 
solucionados somente por sua 
judicialização, não teriam proporcionado 
tanto aprendizado, tanta transformação. 
 
6. A participação do PJC no quadro “O 
Conciliador”, do Fantástico, retratou a 
prática do Programa? Quais as 
contribuições advindas desta 
participação?  
 
Desde o início sabíamos que o enfoque do 
quadro não se adequava exatamente à 
nossa proposta. Tanto que o quadro se 
chama “O Conciliador” e a nossa prática 
é a da mediação. No entanto, é 
importante valorizar as oportunidades de 
divulgação do nosso trabalho, até para 
que a gente possa refletir sobre as 
diferenças entre as práticas voltadas à 
pacificação social.  
 
7. Fale-nos sobre sua percepção sobre 
os agentes comunitários. 
 
São pessoas dignas de muito respeito e 
admiração porque dedicam as suas vidas 
e seu tempo às suas comunidades. Os 
Agentes Comunitários são protagonistas 
de um história viva que está sendo 
escrita e que associa a realização da 
justiça à promoção da paz e da 
solidariedade. Não é pouca coisa...  
 
8. O que você espera dos novos 
agentes de Samambaia? 
 
Pelo que percebi logo no primeiro contato 
que tive com os Agentes de Samambaia é 
que são pessoas muito comprometidas e 
ativas em suas comunidades. A minha 
expectativa é que o Programa possa 
colaborar para que os Agentes 
mantenham sempre viva essa disposição 
para a transformação social e que 
possam lidar, de forma coesa e fraterna, 
com eventuais diferenças existentes no 
grupo. 
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9. Por que não transformar a função 
de Agente Comunitário em cargo de 
servidor público?  
 
Conforme previsão constitucional, a 
criação de um cargo público demanda a 
expedição de lei nesse sentido e o seu 
provimento exige a realização de 
concurso público de provas e títulos. 
Caso optássemos por esse caminho, a 
função de Agente Comunitário poderia 
ser exercida por qualquer cidadão que 
lograsse êxito no concurso. A inserção 
comunitária, o perfil colaborador e o 
sentimento de pertença, tão valiosos na 
seleção que é realizada no atual sistema, 
não poderiam ser aferidos em uma prova 
escrita. Sendo assim, nós teríamos uma 
justiça realizada NA e PARA, mas não 
PELA comunidade, o que é essencial para 
os objetivos do Programa.  
 
10. Como foi que o Projeto se 
transformou em Programa? 
 
Quando constatamos que o projeto 
passou a ostentar um formato 
institucional definido – embora em 
permanente construção –, consideramos 
que poderíamos transformar aquilo que 
era a projeção de um sonho – projeto – 
em realidade – programa.  
 
11. Você acha que o PJC alcançou 
plenamente o que foi idealizado? 
 
No decorrer desses dez anos, 
concretizamos muitas ações: 
amadurecemos os critérios de seleção e 
avaliação dos Agentes Comunitários; 
consolidamos os mecanismos de 
capacitação permanente dos Agentes 
Comunitários; instituímos o Centro de 
Formação e Pesquisa em Justiça 
Comunitária; desenvolvemos a nossa 
técnica e o nosso curso de mediação 
comunitária; asseguramos uma 
supervisão permanente da equipe técnica 
com os Agentes, por meio da formação 
das tríades e das reuniões quinzenais; 
desenvolvemos o grupo de teatro; 
amadurecemos o conceito de animação 
de redes e desencadeamos essa prática 

na comunidade. Apesar de toda essa 
estória de muito trabalho, penso que 
ainda temos muito a construir em vários 
sentidos, desde a expansão do Programa 
em todo o DF, até a elaboração de 
caminhos para que os Agentes possam 
receber uma bolsa – ainda que 
temporária – enquanto estiverem em 
capacitação. Precisamos, ainda, fomentar 
a produção de material para a educação 
para os direitos; colaborar para a 
apropriação do conceito de animação de 
redes por todos os Agentes Comunitários 
e aumentar a nossa produção e captação 
de conflitos coletivos envolvendo política 
pública.  
 
12. Como você se sente em relação 
aos resultados do PJC?  
 
Sinto-me assim mesmo como acho que 
sou: uma pessoa feliz e inquieta. A 
felicidade pelo que já realizamos e a 
inquietude pelo desejo de realizar mais.  
 
13. Como você vê e sente em 
relação ao crescimento do PJC em 
outros estados do Brasil?  
 
Ver o nosso sonho se transformar em 
política pública é um privilégio. O fato de 
a nossa experiência servir de inspiração 
para a implantação de outros núcleos em 
todo o país nos traz a tranqüilidade de 
que, a partir de agora, não estamos mais 
sozinhos e, sendo assim, poderemos nos 
articular, em comunhão com nossos 
parceiros, visando o aperfeiçoamento da 
nossa prática.   
 
14. O que a Você pretende fazer 
para trazer melhorias para o PJC? 

 
De um lado, a Coordenação do PJC 
(composta pela Dra. Carla Patrícia e por 
mim) tem consciência do esforço que terá 
que destinar para que a equipe técnica 
reúna todas as condições para oferecer o 
apoio necessário para o desenvolvimento 
pleno de nossas atividades. De outro, 
embora a atuação dos Agentes 
Comunitários seja voluntária, é preciso 
assegurar que a sua produção seja 
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proporcional ao investimento público que 
o TJDFT e o Ministério da Justiça 
destinam ao Programa. Para tanto, a 
coordenação vem trabalhando na 
elaboração de um projeto de lei que 
preveja a instituição de uma bolsa 
capacitação, ainda que temporária, 
conferindo assim maior estabilidade à 
atuação dos Agentes Comunitários.    
 
15. Qual a proposta que você teria 
para os estados que ainda não tem 
Núcleos de Justiça Comunitária? 
 
Eu sugeriria que conhecessem a nossa 
experiência e a de outros estados e 
iniciassem, assim quem possível, essa 
fascinante jornada de construção da 
justiça do futuro.  
 
16. O que é Justiça Comunitária 
para você? 
 
Justiça Comunitária é uma aposta na 
emancipação e no empoderamento do ser 
humano e da comunidade. É a realização 
de uma justiça sem julgamento que 
promove a paz pela coesão social e pelo 
exercício da liberdade e da solidariedade.  
 
 
 

 
             

Aplausos para vocês! 
 

Nossos agradecimentos a todos que 
contribuíram, direta ou indiretamente, 
para a concretização de nossa história. 

Comemorar 10 anos do Programa Justiça 
Comunitária reforça o nosso compromisso 
e a nossa crença num mundo pautado na 

cultura de paz e com Justiça social. 

 
 

A Agente comunitária de Samambaia 
Aline Matos fala, de forma poética, sobre 
a festa dos 10 anos do programa Justiça 
Comunitária 
  
Nós celebramos o amor que nos move no 
justiça comunitária Dançamos em 
ciranda a teia da vida, embalados pela 
música alegria Compartilhamos e 
festejamos com pessoas que acreditam 
no sonho de democratizar a justiça e 
promover a cidadania pela ação da 
gente.(Alusão aos agentes comunitários 
de justiça e cidadania e estendido ao 
todo, no sentido de que não é eu sozinho, 
mas a gente, nós, seres humanos em 
busca de justiça e cidadania para todos 
na sociedade).  Parabéns pelos 10 anos, 
fruto de mais anos seguintes! 
  
 

Justiça Comunitária 
  

Inquieto espaço  
 

Expositor e acolhedor de anseios e 
desabafos 

 
Manifestação justa de equilíbrio  

em meio ao conflito 
 

Democrática cidadania 
 

Construída pelas pessoas envolvidas 
 

Organismo vivo  
 

Traduzido em um ser belo e ativo. 
"Berço da terra" 

  
Aline Matos  
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 NOSSOS AGENTES COMUNITÁRIOS 

NÚCLEO DE CEILÂNDIA 
Adelia Neves Soares 
Angela Maria Alves de Souza 
Antonio Carlos Montalvão 
Deus Eli Cândida de Oliveira 
Eleuza dos Santos 
Elisabeth da Silva Nakatani 
Eulenice Marques de Oliveira 
Fabiana Araújo Brandão 
Francisca das Chagas Freire Gomes  
Hilda Teixeira Vilaça 
José Roberto Monteiro Gomes 
Luciano Rodrigues dos Santos 
Marilene Conceição do Santos 
Maria Sandra Mota Machado 
Maria Suely Ribeiro 
Sebastião José de Lima 
Sheila Mª Rodrigues dos Santos 
Silvina da Conceição A. Alves 
Valdeci Pereira da Silva   
Vera Lúcia Torres da Silva 

NÚCLEO DE TAGUATINGA  
Célia Maria Ferreira 
Elaêne Amâncio dos Reis 
Francilma Alves Mendonça de Oliveira 
Harlene Constança 
Hildebrando Alves Resende 
Juscelina Gomes 
Maria das Dores Santos Souza 
Maria de Lourdes  
Ney Robson Abrantes Benjamin 
Rosilene Pereira dos S. Torres 
Sara Guimarães B. Bastos 
Sirlene Neres Barros Pereira 
Vanda Faria de Amorim 
Vanuza Batista de Sousa 
Vilzani Negrão Pereira 
 

NÚCLEO DE SAMAMBAIA 
Aline Matos da Rocha 
Ângela Maria de Bastos 
Antonio Roldino Pereira Neto 
Antunes Vieira de Melo 
Elieusa Barbosa de Souza Carvalho 
Francisca das Chagas Teles do Nascimento 
Francisca Ferreira Campos 
Geni Dias Leite 
Joana D'Arc Marçal de Souza 
João Ferreira Veras 
Jonildes de Fátima Pereira Papa 
Márcia Valéria Ribeiro 
Maria Aparecida Silva 
Maria Coelho de Resende 
Maria Eliete do Nascimento de Freitas 
Maria Gilmar Araújo Dias de Freitas 
Maria Lúcia Pereira Gonzaga 
Ornelina Soares dos Santos de Oliveira 
Patrícia Alves de Jesus  
Sabina Batista dos Santos 
Sinvaldo Rosa Silva 
Suely de Souza Silva Soares 
Wilson Rodrigues Chaveiro 
 

Contatos: 
Taguatinga: 3103-8185  / 3103-8014 
Ceilândia:  3103 – 9319  / 3103-9398 
Samambaia: 3103-2780 / 3103-2708 
http://www.tjdft.jus.br/trib/prog/just/prog_jcomu
n.asp 


